PARECER N°  1834, DE 2003

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n°158, de 2003.



De autoria do nobre Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei n° 158, de 2003, proíbe a cobrança de taxa de inscrição para a realização de exame vestibular, ou para quaisquer outras modalidades de processo seletivo, nas instituições de ensino superior.



Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Decorrido este prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou dentro do prazo regimental conferido para esta finalidade.



Cumpre-nos então, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisar a matéria sob a ótica da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.



Em o fazendo, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, nos termos da Constituição Estadual.



Assim, o projeto está em condições de ser aprovado no que tange aos aspectos constitucionais vigentes, nada havendo, também, que obste o seu acolhimento quanto à legalidade e juridicidade.



Pelo exposto, propomos a aprovação do Projeto de Lei n 0158, de 2003.



a) Gilson de Souza – Relator Especial

